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4.
Gestão da política habitacional em

municípios metropolitanos: uma avaliação

Adauto Lucio Cardoso

A política habitacional no Brasil viveu um momento de inflexão na

 década de 80, quando se iniciou uma trajetória de descentralização

 que inverteu a dinâmica preexistente, baseada na ação de ór-

gãos federais com alta densidade institucional e controle sobre um grande

volume de recursos1. Essa mudança descentralizadora, embora tenha im-

portantes marcos institucionais de referência, ressaltando-se, entre outros,

a conquista da autonomia política dos municípios e a reforma fiscal, reali-

zadas pela Constituição Federal de 1988, pode ser mais bem caracterizada

como uma “descentralização por ausência”, na feliz expressão de Maria

Hermínia Tavares de Almeida. De fato, desde a extinção do Banco Nacio-

nal de Habitação (BNH), em 1986, o governo federal deixou de ter uma

atuação consistente no setor habitacional, enquanto, no plano institucional,

prevaleceram indefinição e ambigüidade no que diz respeito às atribuições e

competências dos entes federados.

1 Tais foram os casos das políticas desenvolvidas pelos IAPs, pela Fundação da Casa Popular e pelo Banco Nacional de
Habitação. Ver, a respeito, Azevedo (1988), Bonducki (1998) e Arretche (2000).
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Na ausência de políticas mais efetivas e de um fluxo de recursos perma-
nente sob regras estáveis, no plano federal, os governos municipais, fortaleci-
dos pela redemocratização e pressionados por reivindicações dos movimentos
populares, começaram a desenvolver ações no campo da moradia popular.
Essas ações se caracterizaram, principalmente, pelo desenvolvimento dos cha-
mados “programas alternativos”2, que permitiam, ao mesmo tempo, atender às
principais demandas dos movimentos de moradia (urbanização e regulariza-
ção fundiária de favelas, produção de novas unidades através de mutirão,
autogestão, etc.) e reduzir o custo financeiro e político das intervenções.

Esse processo ocorreu de forma diferenciada e com visíveis efeitos per-
versos. Avaliando o desempenho das administrações municipais das 50 maiores
cidades brasileiras, durante a gestão 1993-1996, Cardoso (1998) conclui que:

[...] aqueles municípios onde o quadro de carências se faz mais dramá-
tico – o caso do Nordeste – são exatamente os que apresentam pior
desempenho. Já os municípios que apresentavam situação relativa-
mente mais confortável – o caso do Sul – são os que têm uma produ-
ção mais significativa. É possível supor que esse diferencial diz respei-
to, por um lado, ao volume de recursos – financeiros, técnicos e admi-
nistrativos – de que esses municípios dispõem para atender às suas
necessidades; por outro lado, no caso do Nordeste, é também conse-
qüência da cultura política local, onde as práticas clientelistas estão
mais enraizadas no cotidiano e correspondem a mecanismos ainda
não superados de reprodução do poder, em nível local. Estas hipóte-
ses são também válidas para alguns municípios dormitórios em perife-
rias metropolitanas, como Duque de Caxias e São Gonçalo, que infor-
maram não desenvolver qualquer política habitacional, e Nova Iguaçu,
que apresenta resultados pouco expressivos, os três no Rio de Janeiro.

2 A expressão “modelo alternativo” de política habitacional deriva do período do BNH e expressa a adoção de progra-
mas de atendimento habitacional diferenciados em relação ao que era a política oficial. Trata-se de programas de oferta
de lotes urbanizados, autoconstrução, mutirão, urbanização de favelas, regularização fundiária, etc., que se caracterizam
como “alternativos” à construção de conjuntos habitacionais.
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Além dos aspectos acima apontados, que indicam a necessidade de mu-
danças no quadro institucional da política nacional, a análise também indicava
elementos positivos nas experiências municipais avaliadas, destacando-se a
capacidade de inovação, a diversidade de experiências, a relação mais direta
com as necessidades e com a história local, um grau elevado de democratiza-
ção da gestão, eficácia e eficiência, etc. A importância dessas experiências
inovadoras se materializou mediante premiações nacionais e internacionais
que buscavam identificar “melhores práticas”, visando à sua difusão. O proble-
ma com as premiações foi a tendência à homogeneização de iniciativas de
natureza diferenciada e a ênfase na inovação em detrimento de aspectos mais
tradicionais da avaliação de políticas públicas, como a cobertura, a abrangência
e a inserção efetiva nos procedimentos burocráticos e administrativos das pre-
feituras. Outra questão importante diz respeito à busca da replicabilidade das
experiências, já que, em muitos casos, o sucesso de determinadas iniciativas
foi decorrência da adaptação a uma história e a uma cultura locais.

Partindo dessa avaliação, o presente texto busca analisar os desdobra-
mentos das ações dos governos municipais no campo da moradia popular,
tomando como foco territorial de análise as regiões metropolitanas. Este traba-
lho se baseia em uma pesquisa que teve como objetivo central mapear, siste-
matizar, avaliar e disseminar experiências de gestão de processos de
implementação de soluções habitacionais para baixa renda, incluindo-se aque-
las desenvolvidas a partir da iniciativa do poder público, da sociedade civil
(cooperativas, organizações não-governamentais, movimentos de moradia, etc.),
do setor privado, ou, ainda, de parcerias entre estes diferentes agentes, dando
ênfase à participação dos usuários como agentes do processo, seja no âmbito
da produção, seja no da gestão dos empreendimentos.

Esse universo incluiu programas ou experiências “alternativas” (assim
consideradas a partir de seu potencial de inovação) no campo da provisão de
oportunidades habitacionais – construção ou reforma de unidades, provisão
de lotes urbanizados, fornecimento de materiais de construção – ou em ou-
tras esferas de atuação habitacional – urbanização de assentamentos, regula-
rização fundiária ou, ainda, utilização de instrumentos normativos visando a
facilitar o acesso à terra.
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O trabalho se deteve sobre os municípios de seis regiões metropolitanas
(Rio de Janeiro, São Paulo, Belo Horizonte, Porto Alegre, Recife e Belém) a partir
de uma rede cooperativa de pesquisa, com núcleos estruturados nas capitais3.

É com base nos resultados dessa pesquisa que apresentamos as refle-
xões que se seguem. No primeiro item, são apresentados alguns dados gerais
sobre as metrópoles em questão, de forma a caracterizar, de forma mais
precisa, suas semelhanças e diferenças. O item seguinte mostra os resultados
gerais da avaliação sobre as iniciativas dos municípios metropolitanos em
termos de políticas de moradia popular, ressaltando a grande diversidade e a
disparidade de capacidade de ação entre os núcleos metropolitanos e suas
periferias, e identificando algumas experiências significativas, na busca por
identificar suas potencialidades e limites.

Caracterizando as áreas metropolitanas estudadas

O fenômeno da urbanização brasileira reflete, basicamente, dois pro-
cessos: por um lado, o crescimento populacional forte, embora decrescente;
e, por outro lado, o intenso processo migratório que deslocou enormes
contingentes populacionais primeiramente para a região Sudeste e, mais tar-
de, também para o Norte e o Centro-Oeste. Os dados mostram uma tendên-
cia de redução sistemática da taxa de crescimento da população brasileira,
passando de 3,05% a.a. na década de 50 a 1,62% a.a. na década de 90. A essa
redução corresponde uma mudança nos padrões de distribuição da popula-
ção entre regiões. Enquanto no período 50-70 verificava-se uma tendência à
concentração das migrações no sentido Norte/Nordeste–Sudeste/Sul, nos anos
80 a região Norte passa a atrair contingentes significativos de população,

3 Em Belém, os trabalhos foram desenvolvidos com a cooperação entre a Universidade Federal do Pará (Departamen-
tos de Arquitetura e de Serviço Social) e a Federação dos Órgãos de Assistência Social e Educacional da Amazônia (Fase-
Amazônia); em Recife, pela cooperação entre a Universidade Federal de Pernambuco (Mestrado em Geografia e Depar-
tamento de Arquitetura e Urbanismo) e a Fase-Recife; em São Paulo, com o Observatório dos Direitos do Cidadão
(cooperação entre o Instituto Pólis e o Instituto de Estudos Especiais da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo);
em Belo Horizonte, com o Observatório de Políticas Públicas, com núcleo na Pontifícia Universidade de Belo Horizon-
te; em Porto Alegre, com a cooperação entre a Fundação de Economia e Estatística (FEE) e Acesso a Cidadania e
Direitos Humanos; no Rio de Janeiro, que acumulava a coordenação da rede, com o Observatório de Políticas Urbanas
e Gestão Municipal (cooperação entre o Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano e Regional da Universidade
Federal do Rio de Janeiro e a Fase-Rio). A pesquisa contou com o apoio da Financiadora de Estudos e Projetos (Finep).
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tendo elevado a sua participação na população nacional de 4,43% em 1970
para 6,53% em 1991. Com o fim dos programas governamentais que estimu-
lavam o crescimento econômico e o deslocamento populacional para essa
região, a sua taxa de crescimento se reduz de 4% a.a. entre 80 e 91 para
2,62% a.a. entre 91 e 2000.

Esse processo de urbanização foi caracterizado pela formação de áreas
metropolitanas4 que concentraram, de forma crescente, contingentes signifi-
cativos da população. Segundo Moura, Delgado e Deschamps (2004),

Em 1970, São Paulo e Rio de Janeiro, que já conformavam amplas
áreas metropolitanas, detinham, respectivamente, 15,63% e 13,23% da
população urbana brasileira, enquanto outras metrópoles, que de-
sempenhavam a função de capitais de estados – Belém, Belo Horizon-
te, Curitiba, Fortaleza, Porto Alegre, Recife e Salvador – concentravam
16,7%, numa demonstração de que o fenômeno da metropolização se
ampliava, sem contudo romper o hiato que distingue esse conjunto
de metrópoles.

Segundo o Censo de 2000, o conjunto das aglomerações metropolita-
nas concentrava já 40% dos municípios com mais de 100 mil habitantes e
dois terços dos municípios com mais de 500.000 habitantes. Essa
metropolização se deu, no entanto, de forma desigual, reduzindo-se as taxas
de crescimento e a participação relativa das metrópoles históricas (São Paulo
e Rio de Janeiro) e consolidando-se novas áreas metropolitanas, inclusive
não mais apenas em torno de cidades capitais, como é o caso da Região
Metropolitana (RM) de Campinas. Curitiba, Belo Horizonte e, em menor
escala, Salvador, Fortaleza e Recife destacam-se por se constituírem ainda
como pólos de atração significativa de migrantes.

É importante lembrar que, a partir das mudanças institucionais da
Constituição de 1988, os governos estaduais passaram a gozar do poder de

4 Por metrópole entendemos “uma grande aglomeração dotada de equipamentos terciários superiores, comandando
uma rede urbana e uma zona de influência extensa, cuja área administrativa correspondente passou a se chamar área
metropolitana” (SCHOUMACKER, 1998 apud MOURA; DELGADO; DESCHAMPS, 2004).
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instituir novas regiões metropolitanas em seus territórios, sem a exigência
de qualquer critério técnico ou demográfico5. Verificou-se, a partir de en-
tão, um movimento, principalmente nos estados de Minas Gerais e Paraná,
no sentido de transformar certos agregados de municípios em RMs ou
incluir municípios com baixos vínculos funcionais em áreas metropolitanas
já existentes. Isso significa que algumas das metrópoles oficiais existentes
hoje não necessariamente apresentam tamanho populacional ou inter-rela-
ções expressivas que caracterizariam uma definição coerente de metrópole
(MOURA; KORNIN, 2002; DAVIDOVICH, 2002).

Regiões metropolitanas recentes constituem um projeto de iniciativa
estadual; melhor dizendo, elas correspondem à política urbana que a
carta constitucional de 1988 delegou às constituições estaduais, sub-
traída que foi da esfera federal. A criação dessas entidades tem sido
objeto de polêmica e sequer cogitada em algumas constituições esta-
duais. Alega-se, em geral, que não se enquadram em critérios usual-
mente aplicados na definição de regiões metropolitanas, tais como a
magnitude da população aglomerada, a capacidade de polarização, a
diversidade de funções e assim por diante. (DAVIDOVICH, 2002).

Essa situação acarretou problemas na construção de diagnósticos mais
precisos sobre a dinâmica urbano-metropolitana, já que se corre o risco de
misturar realidades diversas sob a mesma denominação. Oficialmente, até
o final de 2003, o Brasil contava com 26 áreas metropolitanas oficiais6, três
regiões integradas de desenvolvimento (Rides) e duas aglomerações urba-
nas. Visando a organizar um pouco melhor esse quadro, utilizamos aqui a
classificação de Moura, Delgado e Deschamps (2004), que classifica os
aglomerados metropolitanos em cinco tipos, segundo o grau de importân-
cia e a função específica das cidades-pólo. Os cinco tipos referem-se a
aglomerações urbanas de caráter metropolitano polarizadas por metrópo-

5 Cabe lembrar que o modelo anterior era baseado na criação das RMs através de legislação federal, atendendo aos
determinantes da política nacional de desenvolvimento urbano. As oito RMs então criadas obedeceram a critérios
técnicos na sua delimitação, embora com alguns problemas (MOURA; DELGADO; DESCHAMPS, 2004).
6 Não se computando as “áreas de expansão” ou “colares metropolitanos” como unidades autônomas.
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les globais, nacionais ou regionais, e a aglomerações urbanas de caráter
não metropolitano, polarizadas por centros regionais ou por centros sub-
regionais, conforme a Figura 1.

Figura 1. Classificação das Áreas Metropolitanas

Fonte: Moura, Delgado e Deschamps (2004).
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Considerando-se, então, o quadro geral das regiões metropolitanas
acima exposto, as áreas a serem tratadas no presente texto conformam duas
metrópoles globais (Rio de Janeiro e São Paulo), três metrópoles nacionais
(Belo Horizonte, Recife e Porto Alegre) e uma metrópole regional (Belém).

A diversidade de situações que caracterizam as áreas metropolitanas
analisadas pode ser identificada na Tabela 1. Os indicadores selecionados
apresentam grande variação em termos de área, população, densidade, etc.,
variando entre São Paulo, com 7.962 km² e população de 17.878.703 pessoas
no ano de 2000, e Belém, com 1.313 km² e população de 1.794.981 pessoas.
Obviamente, a diferença de escala entre esses territórios retrata processos
históricos de urbanização e aponta para duas ordens de problemas: por um
lado, a maior extensão e intensidade da urbanização nas metrópoles de
maior porte (São Paulo, Rio de Janeiro e Belo Horizonte) coloca problemas
de adensamento, escassez de terras, elevação do preço da terra e, ainda,
problemas de articulação entre os governos municipais das áreas conurbadas
para a gestão de serviços de interesse comum7. Por outro lado, as áreas
metropolitanas de menor porte, como Belém e Recife, por exemplo, encon-
tram-se em regiões de baixo desenvolvimento econômico, revelando, por-
tanto, pouca capacidade de alavancagem de recursos para o enfrentamento
dos problemas decorrentes do crescimento urbano.

 Um outro elemento importante diz respeito às especificidades
ambientais dos sítios em que se desenvolveram tais metrópoles, que geram
problemas específicos, agravando ou minorando os problemas de moradia
das camadas populares. Por exemplo, a RM de Belém tem como característi-
ca a existência de um amplo território com áreas alagáveis. Em seu processo
histórico de urbanização, a região seca da cidade, ou seja, aquela em cota
mais elevada, foi ocupada pela população de maior renda, através da atua-
ção do capital imobiliário, seja na produção de loteamentos, seja na produ-
ção de edificações residenciais ou comerciais. Para a população mais pobre

7 A esse respeito, destaca-se a questão do saneamento, objeto de um debate nos últimos anos sobre a titularidade e os
mecanismos de gestão dos serviços.
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restou a ocupação das áreas de “baixada”, ou seja, das regiões em cotas mais
baixas, conseqüentemente inundáveis. Como estratégia de enfrentamento
do problema, a população adotou a solução construtiva da palafita, comum
na tradição amazônica entre a população ribeirinha. No entanto, a situação
sanitária dessas moradias, em áreas de maior densidade, revelou-se como de
extrema precariedade. Também a cidade do Recife revela uma situação simi-
lar, com os grupos de maior renda ocupando as áreas secas e os pobres
ocupando as áreas alagáveis. A cidade do Recife irá se caracterizar, também
nesse caso, de forma similar ao Rio de Janeiro, a Belo Horizonte e a Porto
Alegre, pela ocupação dos morros da cidade por áreas de favelas.

Outro ponto divergente diz respeito à densidade bruta, que tende a ser
bem maior nas metrópoles de maior porte, ressaltando problemas mais gra-
ves para o equacionamento de soluções individuais de saneamento8, como
se pode ver na Tabela 1.

O Déficit Habitacional nas Metrópoles

Utilizamos aqui os indicadores de déficit e inadequação habitacionais,
conforme a metodologia adotada pela Fundação João Pinheiro9. O conceito
básico é o de necessidades habitacionais. Essas teriam um caráter mais am-
plo e incluiriam o déficit – ou seja, a necessidade de reposição total de
unidades habitacionais precárias e o atendimento à demanda reprimida, por
meio da construção de novas unidades habitacionais –, a demanda
demográfica – a necessidade de construção de novas unidades para atender
ao crescimento demográfico no futuro – e, finalmente, a inadequação – ou
seja, a necessidade de melhoria de unidades habitacionais que apresentem
certos tipos de carência mas que não impliquem a reconstrução total das
unidades. Em resumo, o conjunto das necessidades habitacionais seria esta-
belecido pela equação: déficit + demanda demográfica + inadequação.

8 Em áreas de baixa densidade, soluções individuais de esgotamento sanitário, como fossas ou de coleta de lixo, como
a queima, não têm impactos fortes sobre a salubridade. Em áreas mais densas, a solução de coleta de esgoto por rede
e do lixo por serviço municipal se impõe.
9 Ver, a respeito, Fundação João Pinheiro (1995; 2002).
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Tabela 1 - Dados Gerais dos Municípios
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A metodologia de cálculo foi aperfeiçoada na segunda versão do traba-
lho. Essas informações estão sumarizadas nos quadros abaixo, que apresen-
tam as mudanças de metodologia operadas pela Fundação João Pinheiro em
seus dois estudos.

Antes de entrar especificamente na questão metropolitana, cabe lem-
brar que o déficit habitacional no Brasil, no ano de 2000, foi estimado em
cerca de 6.500.000 unidades, sendo basicamente urbano, à exceção do
Nordeste, que concentra ainda um déficit rural expressivo. Esse número
equivale a 14,8% do parque domiciliar existente, tendo o Norte e o Nordes-
te apresentado percentuais bem maiores. Em termos de sua composição, o
déficit é majoritariamente formado pela coabitação familiar, que responde
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por 56,6% do total, seguida pela precariedade da habitação, com 24%, e ônus
excessivo com aluguel, com 18%, sendo a depreciação por tempo de existência
do imóvel responsável por apenas 2% do total. Oitenta e três por cento do déficit
está concentrado na população com renda familiar até três salários mínimos
(SM), e 91,6% (acumulados), na faixa até cinco SM, o que mostra a importância
de uma política nacional voltada para os segmentos de baixa renda.

Quanto à inadequação, destaca-se a carência de infra-estrutura, que atinge
cerca de 10.200.000 domicílios, seguida pelo adensamento excessivo, que está
presente em cerca de 2.000.000 de unidades no país. Seguem-se a inadequação
fundiária e a ausência de unidade sanitária, ambas com cerca de 1.500.000
unidades. Esses valores se distribuem desigualmente no território, com o Norte
e o Nordeste concentrando um peso relativamente maior de domicílios com
inadequação de infra-estrutura e ausência de sanitários, enquanto o problema
da densidade excessiva atinge principalmente os domicílios da região Sudeste.

Do déficit total, cerca de 30% estão concentrados nas dez principais
regiões metropolitanas, correspondendo a 1.950.000 unidades. Nestas áreas,
65% do déficit corresponde à coabitação familiar, 21% ao ônus excessivo com
pagamento de aluguel e quase 10% à habitação precária. Esses números mos-
tram que o problema habitacional deixa de ser a improvisação dos materiais
de construção, revelando o que se pode conferir a olho nu na maioria das
metrópoles do Sul e do Sudeste, ou seja, que a população tem investido na
melhoria habitacional a partir do uso de materiais mais resistentes, como o
tijolo, o bloco de concreto e a cobertura com laje10.

O que ocorreu nos anos 90? Sabe-se que o déficit aumentou no Brasil
em cerca de 1.200.000 unidades na década11, incremento que, no entanto,
revelou-se inferior ao crescimento domiciliar global, fazendo com que o déficit
relativo tenha se reduzido de 15,4% para 14,6%. Nas metrópoles verifica-se um
crescimento absoluto de cerca de 500.000 unidades, com pequena redução da

10 Embora subsistam problemas de salubridade e de segurança nessas moradias, não detectáveis pelos dados das PNADs
e censitários.
11 Esses valores correspondem ao que a Fundação João Pinheiro denominou de “déficit ajustado”, incluindo os elemen-
tos que poderiam ser comparados entre 1991 e 2000.
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participação do déficit no parque domiciliar, de 13,6% para 13,3%. O compor-
tamento dessa evolução pode ser visto nos Gráficos 1 e 2.

Gráfico 1: Evolução do Déficit Habitacional por RM (1991/2000)

Gráfico 2: Taxa de Crescimento Anual do Déficit Habitacional por RM (1991/2000)
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Os gráficos acima mostram que o déficit cresceu em todas as RMs, fican-
do a média anual de crescimento em torno de 3%, destacando-se Curitiba,
Belém e Brasília, com taxas superiores a 5%, variação que reflete, principal-
mente, as diferentes taxas de crescimento demográfico.

Por outro lado, as elevadas taxas de crescimento do déficit em uma
região como a de Belém, que é uma cidade que concentra um grande contin-
gente de pobres e que tem menor capacidade de gerar recursos para enfrentar
o problema, são extremamente preocupantes. Além desse fato, cabe ressaltar a
importância do crescimento do déficit em Curitiba, cidade que é apontada na
literatura como modelo de qualidade de vida.

O significado desse passivo, em relação ao parque habitacional local,
aparece no Gráfico 3.

O Gráfico 3 mostra que Belém e Salvador tinham, em 2000, um déficit
que atingia cerca de 27%, enquanto os indicadores de Recife, Fortaleza e Dis-

Gráfico 3 - Déficit Percentual por RM (1991/2000)
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trito Federal variaram em torno de 20%, valores bem superiores à média naci-
onal (14,8%). Destas três, Salvador ainda tem como agravante apresentar o
maior grau de crescimento relativo na última década. Já Rio de Janeiro e Belém
reduzem o percentual do déficit, o que, no caso do Rio, reflete o seu esvazia-
mento populacional. Curitiba, que em 1991 apresentava a melhor situação do
país, com déficit de cerca de 7%, já se aproxima do nível de 10% de Porto
Alegre (a segunda melhor situação) e dos índices de 11% do Rio de Janeiro e
de São Paulo.

Além do déficit, cabe também olhar a inadequação habitacional. Desta-
ca-se a carência de infra-estrutura como o principal problema, em nível geral,
nas metrópoles do Rio de Janeiro e Recife, com cerca de 500.000 domicílios
nessa condição. Por outro lado, São Paulo apresenta um quadro inverso, com
uma situação mais precária em termos de adensamento da unidade habitacional,
sendo superior aos valores de carência de infra-estrutura. Os resultados po-
dem ser vistos nos Gráficos 4 e 5.

Gráfico 4: Inadequação Habitacional por RMs (2000)
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12 Cabe ressaltar que não se trata apenas de implantar as redes, que são a ponta final do sistema, mas também ampliar a
captação e adução de água e efetivar o tratamento do esgoto e do lixo coletados.
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Gráfico 5: Inadequação Habitacional Relativa por RM

Observando-se os dados relativos, percebe-se que a situação das
metrópoles do Nordeste e do Norte é bem mais precária, principalmente
Recife, Fortaleza e Belém. Sabe-se que o problema de infra-estrutura con-
centra-se na área do saneamento, já que a cobertura de energia elétrica é
quase universalizada. A escala dos números aponta para a necessidade de
políticas amplas de provisão de abastecimento de água e coleta de esgoto
e lixo, que não podem ser resumidas tão-somente às iniciativas de urbani-
zação de favelas. Certamente, estas últimas são da maior importância, mas
a natureza do problema envolve, principalmente, a ausência de redes e de
sistemas de coleta na periferia12, sugerindo a necessidade de se desenha-
rem macropolíticas de saneamento, e não intervenções pontuais em assen-
tamentos populares.
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Os dados apresentados mostram que uma política para enfrentamento
do déficit e da inadequação habitacionais tem que levar em conta as disparidades
entre as metrópoles e a especificidade do problema em cada uma delas. Se
considerarmos que as metrópoles do Norte e do Nordeste acumulam os maio-
res déficits e inadequações relativos e que são as que dispõem de menor
capacidade de alavancagem de recursos, comparativamente ao Rio de Janeiro,
São Paulo e Belo Horizonte, por exemplo, verifica-se que a política deveria
também pautar-se em critérios redistributivos, inversamente proporcionais à
capacidade financeira dessas regiões.

Políticas Habitacionais Municipais nas Metrópoles (1997-2002)

A pesquisa foi desenvolvida por meio da aplicação de um questionário
básico, contendo um conjunto de perguntas que permitiam caracterizar as ações
empreendidas pela Prefeitura no campo da habitação de interesse social e,
ainda, o quadro institucional da área habitacional e de política urbana, incluin-
do-se algumas questões relativas aos instrumentos previstos no Estatuto da
Cidade, como o Plano Diretor. Os questionários foram aplicados mediante
visitas das equipes locais às Prefeituras, onde foram entrevistados os técnicos
responsáveis pelas áreas cobertas pela investigação13.

Os resultados revelam, em primeiro lugar, a confirmação de pesquisa
anterior que, versando sobre o universo das 50 maiores cidades brasileiras, já
identificava, no caso das regiões metropolitanas, diferenças significativas entre
os municípios-sede e os periféricos. O que se pode constatar é que, de maneira
geral, ações significativas em relação à habitação de interesse social tendem a
estar concentradas nos núcleos metropolitanos e, em alguns casos, em municí-
pios de periferias consolidadas.

13 A metrópole de São Paulo não foi objeto da aplicação do questionário por problemas ocorridos na formação da
equipe local. Por essa razão, no texto que se segue não será feita qualquer referência à situação dos municípios dessa
RM. No entanto, foi desenvolvida uma avaliação com a participação de especialistas em habitação que trabalham com a
área metropolitana, tendo em vista a seleção de experiências significativas para avaliação posterior. Constatou-se, em
linhas gerais, que prevalecia ali a mesma situação identificada em outras RMs, com a ressalva da maior significação das
políticas habitacionais desenvolvidas fora do núcleo metropolitano, nos municípios da região do ABC, principalmente
Diadema e Santo André.

Gestão da política habitacional em municípios metropolitanos: uma avaliação
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O caso da RM Porto Alegre ilustra essa afirmativa. A Prefeitura do Municí-
pio de Porto Alegre vem desenvolvendo ações no campo da habitação de inte-
resse social desde a primeira gestão do Partido dos Trabalhadores (1988-1992), a
partir das demandas originadas no Orçamento Participativo. Essas demandas
são encaminhadas por intermédio de programas desenvolvidos pelo Departa-
mento Municipal de Habitação (DEMHAB), sendo o principal o de regularização
fundiária, que visa a titular, regularizar urbanisticamente e urbanizar as áreas de
ocupação (vilas ou favelas). Outras ações são desenvolvidas no âmbito de pro-
gramas de incentivo ao cooperativismo habitacional, construção por mutirão,
prevenção e relocalização de famílias moradoras em áreas de risco, além da
continuidade dos programas do Sistema Financeiro da Habitação, que apoiavam
a produção de novas unidades através de empreiteiras contratadas. Embora, em
termos quantitativos, as ações não tenham conseguido reduzir significativamen-
te o déficit habitacional e a produção da irregularidade, em Porto Alegre pode se
verificar, seja pela estrutura administrativa montada para enfrentar o problema
habitacional, seja pelos resultados encontrados, que se trata de uma administra-
ção que desenvolve ações concretas e efetivas no campo da política habitacional.

O mesmo não pode se dizer dos municípios da periferia metropolitana,
como se vê no Quadro 1.

Como se pode observar, as iniciativas dos governos municipais são ain-
da tímidas, predominando os financiamentos em nível federal, através de pro-
gramas como o Habitar-Brasil-BID, Morar Melhor e PAR; e, em menor escala,
em nível estadual, através de programas de apoio a cooperativas. Destaca-se,
ainda, no que diz respeito aos programas, a presença de ações de regulariza-
ção fundiária e de cooperativas, reproduzindo-se os principais programas do
governo municipal de Porto Alegre.

Com relação à estrutura institucional, percebe-se em vários municípios
que a habitação permanece ligada à área do Serviço Social, o que sugere ações
de cunho assistencial e pontuais (como foi confirmado nas entrevistas). Além
disso, observou-se também ausência de organização administrativa que possi-
bilitasse o acompanhamento das ações desenvolvidas, principalmente em ter-
mos dos custos das obras.
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Quadro 1 – Região Metropolitana de Porto Alegre
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O quadro geral apontado pela equipe de pesquisa é assim sintetizado
(BORBA; ALFONSIN; GONZALES, 2004):

A inexistência de registros sistemáticos das intervenções representa uma
séria dificuldade para a continuidade da pesquisa e do processo de ava-
liação de políticas municipais de habitação. O que existe são informa-
ções fragmentadas. Além disso, freqüentemente os integrantes das ges-
tões atuais desconhecem o que anteriormente foi feito. Não foi possível
localizar pessoas que pudessem “contar a história” da habitação, em
cada município. Mesmo assim, tudo indica haver escassez e/ou
inexistência de experiências significativas que respondam aos objetivos
da pesquisa – registrar e analisar políticas habitacionais alternativas em
nível municipal.

A falta de registros adequados e completos torna extremamente difícil o
rastreamento das políticas desenvolvidas. Essa situação não é uma pecu-
liaridade de um ou outro município, mas ocorre em todos. Conforme os
entrevistados, isso se deve à rotação de partidos políticos nas prefeituras
e à conseqüente descontinuidade na ocupação dos cargos na estrutura
administrativa. É um diagnóstico comum que mostra a precariedade em
termos de recursos humanos e a falta de condições (institucionais, técni-
cas e materiais) para desenvolver uma política habitacional.

Um outro elemento significativo, que também será identificado em ou-
tras metrópoles, diz respeito à capacidade de indução dos municípios-pólo
sobre os periféricos, em termos da tendência observada de que estes venham
a desenvolver programas inspirados naqueles desenvolvidos no núcleo metro-
politano. Tal fato ocorre também na RM de Porto Alegre, como se pode obser-
var na Figura 1, considerando-se, ainda, que foi verificada a disseminação da
experiência do Orçamento Participativo.

Com relação aos instrumentos urbanísticos, percebe-se aqui também uma
forte diferenciação, com o município-sede apresentando um leque mais diver-
sificado e significativo, não apenas como parte de sua legislação, mas também
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com experiências de implementação significativas14. Importante destacar a uti-
lização das Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS), que permitem a segu-
rança de posse da terra e que se configuram como instrumento importante
para a regularização urbanística das áreas de vilas e favelas. Além de Porto
Alegre, o instrumento foi identificado apenas em mais um dos municípios da
periferia, Novo Hamburgo.

Tendências semelhantes podem ser encontradas também em Belo Hori-
zonte, seja no que diz respeito à não-existência ou à pouca efetividade das
ações desenvolvidas nos municípios periféricos, seja no que diz respeito ao
seu baixo grau de institucionalidade, seja, ainda, quanto à precariedade das
informações disponíveis. Ressalta-se, no caso da RMBH, que apenas cinco
municípios declararam possuir uma política habitacional. Entre estes, destaca-
ram-se, além de Belo Horizonte, dois municípios periféricos, Contagem e Betim,
com forte base industrial, que apresentam um leque mais diversificado de
instrumentos de intervenção. No entanto, vários outros municípios desenvol-
vem ações pontuais no setor, como se pode ver no Quadro 2.

Um elemento importante identificado na RMBH diz respeito à ausência
relativa da participação dos governos estadual e federal no desenvolvimento
de ações de habitação de interesse social:

Na ótica do conjunto das prefeituras da RMBH, a participação, quer seja
do Governo Federal e/ou Estadual, é pouco significativa. Apenas cinco
municípios em 2002, Belo Horizonte, Juatuba, Santa Luzia, Raposos e
Nova Lima, admitiram possuir alguma forma de parceria com o Governo
Estadual no âmbito habitacional; com o Governo Federal, essa parceria foi
admitida pelos municípios de Belo Horizonte, em dois programas, e pelos
municípios de Juatuba, Esmeraldas, São José da Lapa, Ribeirão das Neves,
Mateus Leme e Ibirité em apenas um programa. Belo Horizonte declara
ainda receber recursos financeiros internacionais, oriundos do BID, desti-
nados à construção de conjuntos habitacionais. (GODINHO et al., 2004).

14 Ver, a respeito, Augustin Filho e Tonolier (1997).
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Quadro 2: Região Metropolitana de Belo Horizonte
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Sem contar com apoio significativo de outros níveis de governo, a
Prefeitura de Belo Horizonte vem desenvolvendo programas efetivos na área
da urbanização de favelas, atendimento à população em área de risco e
construção habitacional por mutirão com autogestão. As demandas são ope-
radas através do Orçamento Participativo, como em Porto Alegre, mas dife-
renciam-se pela existência do Orçamento Participativo da Habitação (OPH),
que recebe as demandas específicas de construção de conjuntos habitacionais.
A participação popular também ocorre por meio das Conferências Munici-
pais de Habitação e do Conselho Municipal de Habitação. A estrutura admi-
nistrativa montada para gerenciar a política municipal de habitação está an-
corada na Companhia Urbanizadora de Belo Horizonte (Urbel), que desde o
ano de 2000 está subordinada à Secretaria Municipal de Habitação.

Enquanto Belo Horizonte apresenta estrutura e capacidade administra-
tivas mais efetivas, os municípios periféricos revelam um quadro institucional
mais frágil:

Em síntese identificamos que a estrutura funcional para enfretamento
da questão da habitação na maioria dos municípios da RMBH é coor-
denada, predominantemente e de forma direta, pelo Prefeito ou atra-
vés de seu Gabinete; as ações habitacionais (projetos, programas) são,
muitas vezes, identificadas com as atividades de realização de obras e/
ou objeto de intervenção da assistência social. (GODINHO et al., 2004).

Belo Horizonte revelou ainda uma forte integração da política urbana
e dos instrumentos normativos com a política habitacional. Essa dimensão
reflete-se de forma mais clara na utilização das ZEIS, que são diferenciadas
em três tipos: um para as favelas; um para as áreas vazias a serem ocupadas
com empreendimentos habitacionais de interesse social15; e outro para os
conjuntos habitacionais desenvolvidos pelo poder público. As ZEIS apare-
cem em cinco outros municípios da metrópole, a saber, Betim, Contagem,
Pedro Leopoldo, Santa Luzia e Taquaraçu de Minas.

15 BH segue aqui a experiência inovadora de Diadema. Ver, a respeito, Baltrusis (2004).
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O caso da Região Metropolitana do Rio de Janeiro também segue a
mesma tendência, ressaltando-se a maior diferenciação entre os investimen-
tos realizados no núcleo metropolitano e em outras municipalidades, como
mostra o quadro abaixo, em que foi desenvolvido um exercício de apropri-
ação dos recursos investidos em habitação de interesse social.

Quadro 3 – Região Metropolitana do Rio de Janeiro
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Apesar da precariedade dos dados, percebe-se a enorme discrepân-
cia na capacidade de acesso a recursos, com o município do Rio tendo
controlado cerca de 88% do total. Essa diferença, obviamente, reflete-se na

Quadro 4 – Tipos de Programas ou de Ações em Habitação – RMRJ (1)
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capacidade da administração do município-sede em desenvolver ações mais
efetivas, com alto grau de capacidade institucional, como pode ser visto
também nos Quadros 4 e 5, a seguir.

Quadro 5 – Tipos de Programas ou de Ações em Habitação – RMRJ (2)
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A avaliação da equipe local ressaltava:

Uma rápida análise dos quadros acima mostra que apenas o município
do Rio de Janeiro apresenta uma perspectiva de continuidade de seus
programas, configurando uma política habitacional clara e com resul-
tados expressivos, principalmente quanto aos programas de urbaniza-
ção de favelas e de regularização fundiária. Em todos os outros casos,
verificou-se uma atividade errática e pouco consistente e [...] muito
dependente de recursos estaduais ou federais. (CARDOSO; COELHO,
2004).

A articulação institucional que permite à Prefeitura do Rio atuar desta
forma e angariar os recursos acima especificados foi assim descrita:

No Rio de Janeiro, a responsabilidade pela política Habitacional é da
SMH (Secretaria Municipal de Habitação), que desenvolve articulações
e parcerias com diversos órgãos da administração direta e indireta,
principalmente com a Riourbe, a IplanRio, a Secretaria de Esportes e
Lazer, a SMU, a Geo-Rio e a SMDS. Como parte da terceirização interna
das demandas, a Riourbe licita e fiscaliza parte das obras gerenciadas
pela SMH, além de participar como parceira na execução do Favela-
Bairro. Com destaque nesse processo, foi realizado um convênio com
o IAB (Instituto dos Arquitetos do Brasil) para a realização de concur-
sos públicos para elaboração da metodologia do Programa Favela-Bairro.
Já o IplanRio contrata levantamentos aerofotogramétricos, serviços de
topografia, projetos de arquitetura e urbanização.

A SMH opera com recursos da Prefeitura e com recursos captados de
fontes como a Caixa Econômica Federal (através do Comunidade Soli-
dária e de programas como o Pró-Sanear e Pró-Cred. Associativo), agên-
cias multilaterais (Banco Interamericano de Desenvolvimento-BID),
Previ-Rio (no Programa de Cartas de Crédito Imobiliário) e iniciativa
privada. Na regularização fundiária, urbanização e construção de habi-
tação popular, a SMH é parceira de entidades, instituições e da inicia-
tiva privada, através de convênios firmados com o IAPAS, a UFRJ e a
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UFF, da participação de entidades como o VIVARIO em projetos de
construção de habitação popular e da participação da iniciativa priva-
da em programas como o Favela-Bairro.

A atuação da Prefeitura Municipal de Rio de Janeiro está estruturada
em seis programas:

a) Programa Favela-Bairro (de 500 a 2.500 domicílios - objetivo:
integração urbanística e social). Subdividido em: Programa Bairrinho (até 500
domicílios - objetivo: integração urbanística e social); e Programa Grandes
Favelas (acima de 2.500 domicílios - objetivo: integração urbanística e social);

b) Programa Regularização Fundiária e Titulação (objetivo: extensão
do direito de propriedade);

c) Programa Morar Carioca (objetivo: cartas de crédito para funcioná-
rios municipais, PAR – Programa Arrendamento Residencial/CAIXA);

d) Programa Morar Legal - Regularização Urbanística e Fundiária de
Loteamentos de Baixa Renda;

e) Programa Novas Alternativas (objetivo: revitalização de habitações
coletivas de tipo cortiços); e

f) Programa Morar Sem Risco (objetivo: eliminação das ocupações
sob viadutos).

A política habitacional no Rio de Janeiro, embora apresente um de-
sempenho muito superior ao das outras cidades nucleares metropolitanas,
não possui a mesma articulação com o quadro normativo, como foi aponta-
do para os casos de Porto Alegre e Belo Horizonte, e como se verá no caso
de Recife. As ZEIS foram adotadas a partir da promulgação do Plano Diretor,
em 1992, mas destinam-se basicamente à regularização urbanística das fave-
las. Todos os outros instrumentos previstos no Plano Diretor não estão sendo
utilizados e não há evidências em curto prazo de sua utilização.

O caso de Recife nos permite identificar, de forma mais clara, o proces-
so de difusão das inovações desenvolvidas nos municípios-sede pelos muni-
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cípios periféricos. A consolidação das ZEIS e do Fórum do Plano de Regula-
rização das Zonas Especiais de Interesse Social (PREZEIS) como um modelo
de gestão da política de regularização e urbanização das favelas na cidade vai
sendo realizada, em primeiro lugar, por Olinda, depois por Jaboatão dos
Guararapes e, na seqüência, por outros municípios do entorno metropolitano:

O município de Olinda, espelhado na experiência do Recife,
institucionaliza as suas ZEIS, na gestão 1985-88, e implanta um pro-
cesso de regularização fundiária dos assentamentos pobres de bas-
tante relevância como política municipal de habitação. No período
da gestão municipal seguinte, 1989-92, o grupo de técnicos que se
encontrara à frente deste programa em Olinda se desloca para Jaboatão
dos Guararapes, quando são instituídas as ZEIS deste município, além
de ser implantado um processo de legalização fundiária utilizando a
usucapião urbana, intermediada pelo governo municipal.

A difusão de experiências nas áreas pobres se estende ao município
de Camaragibe, que, na gestão municipal de 1997-2000, institucionaliza
as suas ZEIS [...].

O avanço dos demais municípios da RMR, no trato da questão
habitacional, se processa, primeiramente, pela via normativa, a exem-
plo dos municípios do Cabo e de Paulista, que, na gestão 2001-04,
instalam um processo de revisão de Lei de Uso e Ocupação do Solo,
no qual se insere a institucionalização das ZEIS. O trânsito de técni-
cos que vivenciaram a experiência do Recife, pelos diversos municí-
pios da Região Metropolitana, propicia uma certa uniformização do
instrumento normativo quando aplicado nesses outros municípios. A
atuação do órgão de planejamento metropolitano – a FIDEM – con-
tribui, por sua vez, para a difusão de experiências no setor habitacional,
tal como as ZEIS, implantadas nos municípios de Paulista, São Lou-
renço da Mata e Igarassu, através de suas respectivas Plantas Direto-
ras elaboradas com o apoio daquele órgão. (SOUZA, 2004).

Nesse caso, verifica-se que os mecanismos de difusão das experiênci-
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as têm duas origens: por um lado, a “mobilidade” dos técnicos que circu-
lam entre as equipes administrativas de vários municípios, em sucessivas
gestões, identificadas por uma proposta partidária ou de um campo políti-
co, e, em segundo lugar, a partir da influência do organismo metropolitano
de planejamento, no caso a Fidem. Uma síntese da situação da RM de
Recife pode ser vista no Quadro 6.

Ressalta-se, ainda, no caso de Recife, que as propostas das ZEIS e,
posteriormente, do PREZEIS surgem em decorrência de lutas populares
pela terra, que criaram um ator político com influência significativa no
desenho e na gestão das ações locais em termos de políticas habitacionais
de interesse social.

Embora o PREZEIS seja o programa mais antigo e mais conhecido
entre os desenvolvidos no Recife, a avaliação corrente é que ele não con-
tou com recursos suficientes para garantir maior efetividade na sua ação.
Além disso, nos últimos anos, outras ações da Prefeitura vêm concorrendo
com o PREZEIS na alocação de investimentos em favelas, como o progra-
ma de prevenção de risco em morros (Programa Parceria nos Morros,
reestruturado a partir de 2001 e denominado Programa Guarda-Chuva) e
como o Orçamento Participativo. Uma outra característica é que a Prefeitu-
ra não tem nenhuma linha de ação na provisão de novas unidades, tarefa
que só é desenvolvida no âmbito do governo estadual. Tal como nas outras
RMs analisadas, aqui também se verifica uma importante participação de
programas federais como o PAR e o Habitar-Brasil-BID.

Do ponto de vista administrativo, a Prefeitura do Recife ainda não
apresenta uma estrutura sólida, já que a Secretaria de Habitação, criada na
gestão 1997-2000, foi recentemente transformada em uma Diretoria da Se-
cretaria de Planejamento, Urbanismo e Meio Ambiente. De qualquer for-
ma, a capacidade técnica acumulada é bastante significativa, não apenas
em termos dos quadros governamentais, mas também se considerando
aqueles que “militam” em organizações não-governamentais como assesso-
rias aos movimentos populares.
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Finalmente, o caso de Belém guarda mais especificidade, já que não se
verifica claramente uma ação, no âmbito municipal, na área da habitação de
interesse social. As intervenções mais significativas desenvolvidas em Belém
referem-se aos investimentos em macrodrenagem dos grandes canais que atra-
vessam a cidade, sendo a moradia um subproduto, no final, de uma política de
saneamento. Assim foi com o projeto de drenagem da Bacia do Uma, que
contou com recursos do Banco Interamericano de Desenvolvimento e que foi
desenvolvida sob a responsabilidade do governo do Estado do Pará. Uma
intervenção que vem sendo desenvolvida mais recentemente, a drenagem do
canal do Tucunduba, já conta com uma participação importante do governo
municipal, mas ainda apresenta um desenho semelhante ao da experiência
anterior. O problema habitacional, no caso, refere-se à necessidade de
reassentamento de famílias ribeirinhas, deslocadas por força das obras. De
forma semelhante ao que acontece no Recife, a provisão de novas unidades
habitacionais permanece sob a responsabilidade do governo estadual, através
da ação da COHAB.

Só a partir de 1998 foi criada a Secretaria Municipal de Habitação, embo-
ra houvesse ações na área da habitação em períodos anteriores, fragmentadas
em várias secretarias. Sob a responsabilidade da SMH foram desenvolvidos
dois projetos de urbanização com provisão de lotes urbanizados, com recursos
do programa Habitar-Brasil, e um programa de microcrédito para melhora-
mentos habitacionais em áreas de favelas, com poucos recursos. As ações no
campo fundiário são até o momento coordenadas pela Companhia de Desen-
volvimento e Administração da Área Metropolitana de Belém (Codem), criada
em 1971 para gestão das terras municipais e responsável pelo desenvolvimen-
to de ações de regularização fundiária. Não se verificou qualquer iniciativa de
ações habitacionais nos municípios do entorno metropolitano.

De maneira geral, pode-se concluir que Belém, assim como Recife,
sofre de uma carência crônica de recursos financeiros para desenvolver
ações dotadas de mínima efetividade diante da escala do déficit habitacional
metropolitano.



112

Coletânea Habitare - Vol. 5 - Procedimentos de Gestão Habitacional para População de Baixa Renda

Conclusão

Este texto teve como objetivo realizar um balanço das ações na área
da habitação de interesse social em municípios metropolitanos, buscando
identificar os limites e possibilidades do processo de descentralização da
política habitacional em curso e ressaltando as experiências locais, de cará-
ter alternativo, com maior efetividade.

O resultado da pesquisa empreendida mostra que existe um gap
significativo em termos de capacidade financeira e institucional entre os
municípios de uma mesma metrópole e entre as metrópoles. Nesse sentido,
experiências mais significativas e com maior efetividade são encontradas
nos municípios-núcleos das metrópoles do Sudeste e do Sul. Enquanto
isso, a experiência do Recife, talvez a mais interessante em termos do mo-
delo institucional adotado, que demonstra longevidade, resistindo a várias
mudanças de administração, tem como problema central a falta de recursos
locais para ganhar maior escala de ação.

A diferença apontada acima ganha relevância quando se comparam
os resultados locais com os volumes do déficit e da inadequação habitacional.
Entre as metrópoles pesquisadas, apenas o Rio de Janeiro, que contou com
recursos do Banco Interamericano de Desenvolvimento, conseguiu uma
atuação importante do ponto de vista da urbanização de favelas. Já Belém
e Recife, que apresentam os indicadores relativos mais importantes de dé-
ficit e inadequação, são as metrópoles menos dotadas de capacidade finan-
ceira para atuar.

Os resultados apontam para uma forte capacidade de inovação nos
núcleos metropolitanos e para uma difusão progressiva dos modelos para
os municípios periféricos. Essa difusão, no entanto, dependeu basicamente
da “migração” dos técnicos, e apenas em um caso, Recife, verificou-se uma
atuação institucional clara de difusão através do órgão de planejamento
metropolitano (Fidem). Esse fato sugere a potencialidade que poderia se
abrir a partir de programas de capacitação e desenvolvimento institucional
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que não apenas buscassem difundir modelos e práticas bem-sucedidas mas que bus-
cassem adequar as condições institucionais locais para o desenvolvimento de ações

mais efetivas no campo da habitação de interesse social.
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